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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO (RELATORA):

Esta apelação foi interposta à sentença que rejeitou os embargos à execução fiscal em que se sustenta a nulidade de citação por edital e se postula desconstituição de penhora on line efetivada pelo BACEN JUD.

Alega a parte embargante, no essencial, a nulidade da citação por edital, uma vez que se deu sem o esgotamento das demais modalidades citatórias, conforme dispõe a Súmula 414 do STJ.
Aduz que a penhora ocorreu com violação ao devido processo legal e às garantias da ampla defesa e do contraditório, razão pela qual a execução fiscal em questão deve ser declarada nula.
Contrarrazões foram apresentadas.
É o relatório.

VOTO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO (RELATORA):
No caso de execução fiscal, a citação editalícia somente deve ser realizada quando efetivamente esgotados todos os demais meios de localização do devedor, inclusive após frustradas as tentativas de intimação postal e por oficial de justiça. 

Nesse sentido, considerando, inclusive, que o entendimento está sob o regime dos recursos repetitivos, destaco o seguinte julgado:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. CITAÇÃO POR EDITAL. CONDIÇÃO DE CABIMENTO: FRUSTRAÇÃO DAS DEMAIS MODALIDADES DE CITAÇÃO (POR CORREIO E POR OFICIAL DE JUSTIÇA). LEI 6830/80, ART. 8º.

1. Segundo o art. 8º da Lei 6.830/30, a citação por edital, na execução fiscal, somente é cabível quando não exitosas as outras modalidades de citação ali previstas: a citação por correio e a citação por Oficial de Justiça. Precedentes de ambas as Turmas do STJ.

2. Recurso especial improvido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08.

(STJ, REsp 1103050/BA, relator ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 6/4/2009).
Ficou assentado no referido precedente, quanto ao disposto no art. 8º da Lei de Execução Fiscal, que:

Interpretando a parte final do inciso III - segundo a qual, não retornando em quinze dias o aviso de recepção correspondente à citação pelo correio (que é o modo normal de citar o executado), "(...) a citação será feita por Oficial de Justiça ou por edital" - a jurisprudência do STJ é no sentido de que essa norma estabelece, não simples enunciação alternativa de formas de citação, mas sim indicação de modalidades de citação a serem adotadas em ordem sucessiva. Em outras palavras: a citação por edital somente é cabível quando inexitosas as outras modalidades de citação. Nesse sentido: REsp 927999/PE, 2ª Turma, Min. Eliana Calmon, DJe de 25/11/2008; AgRg no REsp 781933/MG, 2ª Turma, Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 10/11/2008; REsp 930.059/PE, 1ª Turma, Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 02.08.2007; AgRg no REsp 1054410/SP, 1ª Turma, Min. Francisco Falcão, DJe de 01/09/2008. (sem grifo no original).
Portanto, a citação por edital na execução fiscal é cabível quando frustradas as demais modalidades, conforme enunciado 414 da Súmula do STJ. 

No presente caso, apenas a tentativa de citação pelos correios foi frustrada, ao que se seguiu o pleito de citação por edital, do que se infere a nulidade do ato, à míngua de tentativa de citação por oficial de justiça.
Ante o exposto, dou provimento à apelação do embargante para declarar a nulidade da citação por edital, bem como para desconstituir a penhora on line que se seguiu.
É como voto.
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